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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FELIPE DOS SANTOS BARROS (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR DE FARIAS LIMA - PB027876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS.  HOMICÍDIO QUALIFICADO.  ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA 691 DO STF. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DO ÓBICE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE MANIFESTA. REITERAÇÃO 
DE PEDIDO. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO 
COLEGIADO. PREJUDICIALIDADE DO RECURSO. 
DISTINGUISHING E OVERRULING. PRECEDENTES DE 
REPERCUSSÃO GERAL OU RECURSO REPETITIVO.
NECESSIDADE DE CORRELAÇÃO COM O CASO 
CONCRETO. AGRAVO PREJUDICADO. 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminar em habeas corpus, sob o fundamento de que a matéria 
não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não julgou 
o mérito do writ originário. A prisão preventiva do paciente foi 
mantida com base em elementos concretos que indicam risco de 
reiteração delitiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade 
de superação do óbice da Súmula 691 do STF para concessão 
de habeas corpus em face de decisão monocrática que indeferiu 
liminar.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática não apresenta ilegalidade manifesta, 
teratologia ou deficiência de fundamentação que justifique a 
superação da Súmula 691 do STF.
4. A prisão preventiva está fundamentada em elementos 
concretos, como o risco de reiteração delitiva e a gravidade da 
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conduta.
5. A análise de excesso de prazo deve considerar a 
complexidade do caso e não apenas o tempo de prisão cautelar.
6. A reiteração de pedido já decidido em recurso anterior é 
inadmissível, conforme jurisprudência consolidada.
7. A superveniência de acórdão que julga o mérito do habeas 
corpus em instância inferior torna prejudicada a análise do 
mesmo pedido no Superior Tribunal de Justiça.
8. A aplicação dos institutos de distinguishing ou overruling exige 
uma análise minuciosa do caso concreto e a devida correlação 
entre as peculiaridades da situação fática e os precedentes 
invocados
IV. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, julgar prejudicado agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminar em habeas corpus, sob o fundamento de que a matéria 
não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não julgou 
o mérito do writ originário. A prisão preventiva do paciente foi 
mantida com base em elementos concretos que indicam risco de 
reiteração delitiva.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade 
de superação do óbice da Súmula 691 do STF para concessão 
de habeas corpus em face de decisão monocrática que indeferiu 
liminar.
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III. Razões de decidir

3. A decisão monocrática não apresenta ilegalidade manifesta, 
teratologia ou deficiência de fundamentação que justifique a 
superação da Súmula 691 do STF.

4. A prisão preventiva está fundamentada em elementos 
concretos, como o risco de reiteração delitiva e a gravidade da 
conduta.

5. A análise de excesso de prazo deve considerar a 
complexidade do caso e não apenas o tempo de prisão cautelar.

6. A reiteração de pedido já decidido em recurso anterior é 
inadmissível, conforme jurisprudência consolidada.

7. A superveniência de acórdão que julga o mérito do habeas 
corpus em instância inferior torna prejudicada a análise do 
mesmo pedido no Superior Tribunal de Justiça.

8. A aplicação dos institutos de distinguishing ou overruling exige 
uma análise minuciosa do caso concreto e a devida correlação 
entre as peculiaridades da situação fática e os precedentes 
invocados

IV. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.

 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 244/246).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público do Estado da Paraíba manifestou-se pelo 
desprovimento do agravo regimental (fls. 296/305).

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 
244/246, grifei):

"Cuida-se de habeas corpus, impetrado em favor de FELIPE DOS 
SANTOS BARROS em que se aponta como ato coator a decisão 
monocrática de desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DA PARAÍBA que denegou o pedido de liminar formulado no 
HC n. 0812064-78.2024.8.15.0000.

Consta dos autos a decisão de pronúncia do paciente, proferida em 
03/09/2019, pela suposta prática dos delitos capitulados nos arts. 121, 
§ 2º, II e IV e 157, § 2°-A, I, ambos do Código Penal, na qual foi 
decretada sua prisão cautelar.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, diante do excesso de prazo para a formação 
da culpa.

Defende que a segregação processual do paciente encontra-se 
despida de fundamentação idônea; e não estão presentes os 
requisitos autorizadores da medida extrema, na forma do art. 312 do 
CPP.

Ressalta, ainda, que foi desconsiderado o disposto no art. 282, § 6º, 
do CPP, tendo em vista que deixaram de ser explicitados os motivos 
que levaram à não aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, as quais revelam-se adequadas e suficientes para o caso 
concreto

Requer, assim, liminarmente e no mérito, o relaxamento da prisão 
cautelar ou sua revogação, ainda que mediante a aplicação de 
medidas cautelares alternativas não prisionais.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida 
por esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo 
tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ 
originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
 

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

 

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

[...]

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por 
base elementos concretos que indicam o risco de reiteração 
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delitiva pelo paciente, em razão de seus antecedentes (fl. 227). 

Quanto à alegação de excesso de prazo, sua análise não resulta de 
um critério aritmético, mas de juízo de razoabilidade sobre a 
marcha investigatória ou processual, feito a partir das 
circunstâncias do caso concreto, como a complexidade da causa 
e quaisquer outros fatores que possam influir na tramitação da 
ação penal ou do inquérito, e não só do tempo da prisão cautelar 
[AgRg no HC n. 750.520/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, DJe de 2/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 9/3/2023; 
AgRg no RHC n. 172.681/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 692.428/MG, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 11/10/2021].

Trata-se, por conseguinte, de matéria sensível, a exigir maior reflexão 
e exame aprofundado dos autos, sendo prudente aguardar o 
julgamento definitivo do habeas corpus impetrado no tribunal de 
origem antes de eventual intervenção desta Corte Superior."

 

Reforço que não está caracterizada manifesta ilegalidade suficiente para 
superar o óbice do referido enunciado sumular, sendo certo que o revolvimento das 
questões aventadas, de fato, acarretaria indevida supressão de instância e serão 
alvo de exame no Tribunal de origem quando do julgamento final.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. SÚMULA 691 DO STF. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
FUGA DO DISTRITO DA CULPA. ASSEGURAR A APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE 
COM A PRISÃO PREVENTIVA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, não se admite habeas 
corpus contra decisão monocrática que indefere pedido liminar 
formulado na origem, por aplicação analógica da Súmula 
691/STF, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Em casos excepcionais, uma vez evidenciada teratologia, 
flagrante ilegalidade ou deficiência de fundamentação na 
decisão impugnada, é possível a mitigação do referido óbice.
3. No caso, não se verifica ilegalidade, teratologia ou deficiência 
na fundamentação, pois o Tribunal de origem asseverou que o 
sentenciado se encontra foragido, com mandado de prisão 
pendente de cumprimento desde 2015, fundamento concreto 
para a manutenção da segregação cautelar, forte na 
asseguração da aplicação da lei penal, mantendo-se a aplicação 
da Súmula 691/STF.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "não 
há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto de 
cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando 
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a adequação da constrição ao modo de execução estabelecido" 
(AgRg no RHC n. 110.762/RJ, relator Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 3/6/2020).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 785.753/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS 
NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena 
de indevida supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
2. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a 
mitigação da Súmula n. 691 da Suprema Corte, tendo em vista 
que a prisão cautelar do ora Agravante está suficientemente 
fundamentada, tendo sido amparada na especial gravidade da 
conduta, evidenciada pela apreensão de relevante quantidade 
de drogas e uma arma de fogo, o que justifica a segregação 
cautelar como garantia da ordem pública.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 748.007/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022).
 

Ademais, as matérias relativas ao pleito de revogação da prisão 
preventiva já foram analisadas por esta Corte no HC 940525/PB.

Tratando-se de reiteração, inadmissível a impetração, v.g.:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 
2.º, DA LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E 
DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. 
REITERAÇÃO DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A 
MESMA CAUSA DE PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. 
DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. HIPÓTESE DE 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva do 
agravante fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime 
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prisional inicial.
- O mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a 
mesma causa de pedir.
- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no 
AREsp n.º 1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação 
concreta quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada 
de drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o 
delito, elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido 
que, "considerando o patamar da pena definitiva que, em tese, 
comportaria o regime semiaberto, foi estabelecido o fechado de 
forma fundamentada, não havendo, portanto, ilegalidade a ser 
sanada.".
- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida 
de plano, nos termos do art. 210, do RISTJ.
- Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
26/8/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS 
IMPETRADO ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este 
recurso foi interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 
746.321/SC, questiona o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal 
de origem e apresenta pedido idêntico - revogação da prisão 
preventiva por ser incompatível com o regime fixado na sentença 
para início do cumprimento da pena (semiaberto).
2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que, 
ao contrário do afirmado neste agravo, houve exame do mérito lá 
suscitado, tanto que foi denegada a ordem. 
3. Agravo não provido. 
(AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022).

 

Outrossim, sobrevindo acórdão que julga o mérito de "habeas corpus" 
impetrado no Tribunal de 2º Grau, há a prejudicialidade da análise do habeas corpus 
impetrado neste Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito: "Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
superveniência de acórdão, apreciando o mérito do writ originário, impetrado em 2º 
Grau, torna prejudicada a análise do habeas corpus impetrado neste Superior 
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Tribunal de Justiça." (AgRg no HC: 746658 MG 2022/0168464-2, Data de 
Julgamento: 02/08/2022, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/08/2022)

No mesmo sentido:

 

PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. 
INDEFERIMENTO DA LIMINAR NO WRIT ORIGINÁRIO. 
SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. SUPERVENIÊNCIA 
DE JULGAMENTO DO MÉRITO DO HABEAS CORPUS 
ORIGINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.
1. Não se constata, no caso dos autos, constrangimento ilegal 
patente, apto a justificar a superação do enunciado n. 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal - STF.
2. Julgado o mérito da impetração originária, incumbe a defesa 
impugnar, em novo mandamus, os fundamentos apresentados 
no acórdão proferido pelo Tribunal de origem. Precedentes.
3. Agravo regimental prejudicado.
(AgRg no HC: 741479 SC 2022/0140491-9, Data de Julgamento: 
24/05/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
26/05/2022)

 

Mesmo que assim não fosse, cumpre salientar que "eventual soltura ou 
substituição da prisão com base no exame técnico definido nos 
institutos distinguishing ou overruling reclama correlação com a situação especifica 
do caso em concreto, hipótese não verificada nos autos. Ademais, os precedentes a 
serem observados devem resultar de Repercussão Geral no Supremo Tribunal 
Federal ou Recurso Especial Repetitivo no Superior Tribunal de Justiça, Súmula 
Vinculante ou Comum, ou decisões com efeito erga omnes, cujo conteúdo possa se 
coadunar às peculiaridades do caso" (AgRg no HC n. 643.905/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/3/2021).

Ante o exposto, julgo prejudicado o agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR DE FARIAS LIMA 
ADVOGADO : VICTOR DE FARIAS LIMA  - PB027876
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
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CORRÉU : AURICELIO DO NASCIMENTO SOARES 
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE DOS SANTOS BARROS (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR DE FARIAS LIMA  - PB027876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, julgou prejudicado agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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